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O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE VIÇOSA/MG - CISMIV, 
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº. 02.326.365/0001-36, com sede 
na Rua José dos Santos, 120, Centro, CEP: 36570-000 – Viçosa/MG, por intermédio de sua 
Pregoeira, nomeada através da Portaria nº 33 de 01 de agosto de 2017, torna público que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL – TIPO REGISTRO DE PREÇO MENOR 
PREÇO POR ITEM, COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME (microempresa), EPP (empresa 
de pequeno porte) e/ou MEI (micro empreendedor individual), exceto na ocorrência das 
hipóteses do art. 49 da LC 123/06, situação em que a concorrência será ampla, o qual 
será processado e julgado em consonância com a Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, tendo como objeto o Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
equipamentos de informática para o CISMIV. O certame se regerá pelo presente 
instrumento convocatório e pelas disposições das Leis Federais 10.520/2002 e  8.666/93. 

Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
1 - Anexo I - Modelo de Declaração de Concordância com os Termos do Edital; 
2 – Anexo II - Modelo de Declaração de Inexistência de Impedimento à Habilitação; 
3 - Anexo III - Termo de Referência/Especificação Técnica do Objeto; 
4 - Anexo IV - Modelo de Carta de Credenciamento; 
5 - Anexo V - Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas 
situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo 
representante legal do licitante; 
6 - Anexo VI - Minuta de Ata de Registro de Preços – ARP 
7 - Anexo VI – A - Minuta Contratual; 
8 - Anexo VII - Modelo de Proposta Comercial; 
9 - Anexo VIII - Declaração de que os preços são aptos e satisfatórios; 
10 - Anexo IX - Modelo de Declaração de condição de ME ou EPP. 
11 – Anexo X – Declaração de Pleno Atendimento. 

 
I - OBJETO  

 

1.1.  Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de 
informática para o CISMIV. 

 
II - ÁREA SOLICITANTE  

2.1 Coordenação Administrativa Financeira. 

 
III – CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS  

3.1. A cópia deste instrumento convocatório encontra-se disponível junto à CPL do 
CISMIV e também, permanecerá disponibilizada no endereço eletrônico: 

http://cismiv.mg.gov.br/ 
3.2. Os pedidos de esclarecimentos acerca do edital deverão ser encaminhados no 

endereço físico ou eletrônico explicitados no preâmbulo do edital. 
 

IV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1. Somente poderão participar deste certame empresas que atenderem a todas as 

exigências deste edital e estiverem, nos termos do artigo 3º, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, enquadradas como 
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Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendor 
individual - MEI, exceto na ocorrência das hipóteses do art. 49 da LC 123/06, 
situação em que a concorrência será ampla. 

4.2. A participação nesta licitação é restrita às Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte e Microempreendedores Individuais, tendo em vista o cumprimento do 
disposto no Art. 48, inciso I e II da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 1º do 
Decreto Estadual nº 4.846/2013, exceto na ocorrência das hipóteses do art. 49 da 
LC 123/06, situação em que a concorrência será ampla. 

4.3. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente 
aos serviços licitados deste certame, que atenderem a todas as exigências, 
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos. 

 
 4.3.1. Participarão da sessão do Pregão Presencial os representantes 

 credenciados junto à Pregoeira, devendo o interessado, ou seu  representante, 
comprovar a existência dos necessários poderes para  formulação de propostas e 

para a prática de todos os demais atos  inerentes ao certame (modelo do Anexo IV).  
4.4. É condição de participação apresentar na sessão do Pregão Presencial 

declaração do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação (modelo do Anexo X).  

 4.4.1 - Não poderá participar da presente licitação pessoa jurídica:  
  4.4.1.1 - suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a 

 Administração Pública Estadual, ou declarada inidônea para licitar ou  contratar 
com a Administração Pública;  

  4.4.1.2 - com falência ou insolvência decretada, conforme o caso. 
 4.4.2. A observância das vedações do item anterior é de inteira  responsabilidade 

do licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às  penalidades cabíveis.  
4.5. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado 

não serão consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a 
sua execução. 

4.6. O CISMIV reserva-se o direito de não aceitar as mercadorias ou serviços a serem 
contratados em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, 

podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei 
Federal n 8.666/93. 

4.7.  Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
 

V- APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 

6.1.  Os documentos de habilitação e a proposta comercial deverão ser entregues à 

Pregoeira na abertura da sessão pública, em envelopes distintos, colados e 
indevassáveis, contendo em sua parte externa as seguintes informações:  
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VI - PROPOSTA COMERCIAL  
 

6.1. A proposta comercial poderá ser apresentada conforme Planilha/Proposta 

Comercial, Anexo VII, ou em modelo próprio, desde que contenha todas as 
informações ali previstas, em uma via, com identificação da empresa licitante, 

nº. do CNPJ, endereço, número de telefone e fax e assinada pelo seu 
representante legal ou credenciado, devidamente identificado e qualificado, 

em que conste:  
 6.1.1 - descrição do objeto licitado com todas as especificações. 

 6.1.2 - Declaração do licitante ou do seu representante legal, garantindo 
 que os preços cotados na proposta ou no lance que venha formular são 

 valores aptos, satisfatórios e suficientes para atendimento da execução do 
 objeto licitado (Anexo VIII);  
 6.1.3 - Declaração de concordância com os termos do edital (Anexo I), 
 dispensada a sua apresentação, quando já apresentada na fase de 

 credenciamento.  
 6.1.4 - Declaração da condição de tributação especial (Anexo IX), 

 dispensada a sua apresentação, quando já apresentada na fase de 
 credenciamento. 

 6.1.5. Declaração de inexistência de impedimento à habilitação,  conforme 
modelo do Anexo II, dispensada a sua apresentação, quando  já apresentada na fase 

de credenciamento; 
  6.1.5.1. O licitante poderá apresentar proposta, devendo esta e os 

 lances referirem-se à integralidade de seu objeto, não se admitindo  propostas 
para fornecimento parcial. 

  6.1.5.2. Deverão ser observados os preços de referência de cada 
 item, constantes do Termo de Referência, extraídos de pesquisa de preços  de 

mercado, não devendo os preços ofertados ultrapassarem tais valores,  sob pena de 
desclassificação. 

6.2. A Proposta Comercial deverá referir-se à integralidade do objeto, de acordo 
com o critério de julgamento, não se admitindo propostas para a execução 

parcial;  

A PREGOEIRA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE VIÇOSA  

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2018 
“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”  

RAZÃO SOCIAL OU NOME E ENDEREÇO  

A PREGOEIRA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE VIÇOSA  

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 09/2018 
“PROPOSTA COMERCIAL”  

RAZÃO SOCIAL OU NOME E ENDEREÇO  
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 6.2.1. A licitante deverá apresentar a proposta de preço em 01(uma) via, 
 sem emendas, rasuras ou entrelinhas; 

 6.2.2. No caso da licitante apresentar a proposta de preço em formulário 
 próprio, deverá obedecer ao descritivo do objeto, quanto às quantidades  e 

características do mesmo. 
 6.2.3 - A proposta deverá conter VALOR UNITÁRIO, VALOR TOTAL DO ITEM, 

 VALOR GLOBAL ou seja, a soma dos resultados da multiplicação  das  unidades 
pelos respectivos preços unitários, cotados em reais, com   até 02 (duas) casas 

decimais, à vista, válidos para serem praticados  desde a data de entrega dos 
envelopes, até o efetivo pagamento.  

6.3. Todas as condições previstas no Termo de Referência, Anexo III, deverão 
ser observadas e toda a especificação do objeto licitado será tacitamente aceita 

pelo licitante, no ato da entrega de sua proposta comercial.  
6.4. No preço deverão estar computados todos os custos diretos e indiretos, 

tributos, despesas fiscais, transporte, frete, ônus previdenciários e trabalhistas, 
seguro, demais encargos e acessórios, bem como a entrega/execução dos 

objeto e serviços na Sede do CISMIV ou outro local que o CISMIV indicar, dentro 
dos limites do Município.  

  6.5.1. Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) com preço 
 manifestamente inexequível ou superior aos praticados no mercado, nos 

 termos do art. 48, II da Lei 8.666/93 e suas alterações; 
 6.4.2 - Todas as propostas que forem inferiores a 60% (sessenta por cento)  do 

valor estimado global, a critério da pregoeira, poderão ser adjudicadas  assim que 
declarado o vencedor ou somente após o licitante apresentar  comprovação 

documental, no prazo de 05 cinco dias, de que tem  condições de adquirir o objeto 
e fornecê-lo ao CISMIV, incluída nesta  comprovação os custos de aquisição, 

impostos e entrega. 
  6.4.2.1 – Caso seja exigida comprovação documental e o licitante 

 não comprove o disposto no item anterior, 6.4.2., sua proposta será 
 desclassificada e será determinada a imediata abertura de processo 

 administrativo para apuração de eventual má-fé do licitante e,  comprovada tal 
situação, será aplicada penalidade de suspensão e  multas conforme previsto na Lei 

8666/93; 
6.5 - A Proposta Comercial terá validade por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da 

data da sessão pública do Pregão.  
6.6 - A simples participação neste certame implica que: 

6.6.1 - Estão aceitas todas as condições estabelecidas neste Edital; 
6.6.2 - A licitante vencedora compromete-se a prestar os serviços ou garantir o 

fornecimento do objeto desta licitação em total conformidade com as especificações do 
objeto deste Edital. 

6.6.3 - O objeto será fornecido ou os serviços prestados nos locais determinados pelo 
CISMIV. 

6.6.4 - No preço final deverão estar inclusos todos os encargos, inclusive fiscais e frete. 
6.6.5 - A prestação dos serviços ou o fornecimento ocorrerá de forma contínua ou 

parcelada, a critério do CISMIV; 
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6.6.6 - No caso de omissão na proposta, considerar-se-á que as suas especificações serão 
as que constam do objeto; 

6.6.7 - O licitante vencedor deverá apresentar proposta atualizada obedecendo à 
proporcionalidade dos preços oferecidos no lance final. 

 
VII - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

7 - O licitante que ofertar o menor preço por ITEM deverá apresentar a documentação 
abaixo relacionada:  

 
7.1 – Habilitação Jurídica: 
7.1.1 - registro comercial, no caso de empresa individual ou;  
7.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
do documento de eleição de seus administradores ou;  

7.1.3 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício ou;  

7.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
 

7.2.  Regularidade Fiscal e Trabalhista:  
7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da 

Fazenda ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral. 
7.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual relativo à sede do 
licitante; 
7.2.3. Prova de Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, incluindo-se as contribuições previdenciárias, na forma da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, alterada pela Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1751, de 2 de outubro de 2014. 
7.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão 
Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em que estiver situada a 
sede do licitante. 
7.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
7.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 
através do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal. 
7.2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Decreto-lei n.º 5.452, de 
1º de maio de 1943, conforme estabelecido pela Lei n°. 12.440/2011. 
 
7.3. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para 
recebimento das propostas. 
 
7.4. Declaração assinada por representante legal do licitante de que não outorga 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer 
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trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo do Anexo V deste Edital. 

7.5. Os documentos exigidos neste instrumento convocatório poderão ser apresentados 
em original ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório 

competente, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena na data 
fixada para sua apresentação.  

7.5.1. Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos 
originais sejam apresentados a pregoeira ou à Equipe de Apoio para autenticação 

durante a sessão do Pregão.  
7.6. Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer 

tipo de protocolo, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes.  
7.7. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 

expedidor ou pelo edital, deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data 
de sua apresentação, exceto eventuais atestados de capacidade técnica, conforme o 

caso.   
7.8.  Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 

original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes 
de licitantes desqualificados e envelopes de Documentação de Habilitação de licitantes 

cujas propostas tenham sido desclassificadas. 
7.9. Visando permitir a ampla participação de todos os interessados e, especialmente, 

visando atender o princípio de melhor oferta e do interesse público, relativamente aos 
documentos de habilitação dos licitantes vencedores dos itens, somente serão abertos 

após o lance final, ou seja, somente ao final da fase de lances de todos os itens se 
procederá a verificação de regularidade de habilitação. 

 
VIII - CREDENCIAMENTO  

8.1 - Os representantes dos licitantes ou os próprios licitantes, no caso de pessoa física, 
deverão se apresentar para credenciamento na data e horários indicados na capa de 
rosto deste edital, junto à pregoeira apresentando carteira de identidade ou documento 
legal equivalente, documento que o credencie a participar deste certame, ou 
procuração por instrumento público ou particular, esta última (procuração particular) 
com firma reconhecida, através da qual lhe seja atribuído poderes para apresentar 
proposta, formular lances e praticar todos os atos em direito admitidos e pertinentes ao 
certame, em nome do licitante (modelo Anexo IV) e prova de que a pessoa que 
outorgou o credenciamento ou procuração é representante legal da empresa mediante 
apresentação/exibição de contrato social ou documento que a lei preveja como 
substituto.  
8.2 - Caso o credenciado seja sócio ou dirigente da empresa é indispensável a 
comprovação de ser detentor de poderes que o habilite a formular lances e praticar 

todos os demais atos inerentes ao certame em nome do licitante.  
8.3 - O credenciado deverá apresentar declaração de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação, a teor do art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº. 10.520, de 
17.07.2002 (modelo Anexo X). A referida declaração deverá ser apresentada juntamente 

com o documento de credenciamento. 
8.3.1 - A declaração descrita no item 8.3 poderá ser firmada pelo representante do 

licitante, de procurador munido de procuração ou de pessoal credenciada na forma 
deste edital, podendo a declaração ser firmada de próprio punho e devendo ser 
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entregue no ato do credenciamento, até o horário previsto para o término do 
credenciamento, sob pena do licitante não poder apresentar lances no certame. 

8.4 – O credenciado ainda poderá optar por apresentar na fase de credenciamento, os 
documentos previstos nos itens 6.1.2, 6.1.3, 6.1.4 e 6.1.5, ao invés de apresenta-los junto à 
proposta, a seu critério. 
8.4.1. A não apresentação da declaração prevista no item 6.1.4 implicará no 
reconhecimento tácito de que a licitante não se encontra em condição de tributação 
especial, podendo a referida declaração ser firmada pelo representante do licitante, de 
procurador munido de procuração ou de pessoal credenciada na forma deste edital, 
podendo a declaração ser firmada de próprio punho. 
8.5 - O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto à pregoeira 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua 
capacidade legal para realização das transações inerentes ao Pregão. 

8.6 – O não atendimento de qualquer das normas indicadas neste item 8 e respectivos 
subitens importará no não credenciamento da empresa e, consequentemente, na sua 

exclusão do procedimento licitatório. 
 

IX - PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO  
9.1 - Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 

empresas licitantes, a pregoeira declarará aberta a sessão do Pregão, não mais 
aceitando novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a 

Proposta Comercial e a Documentação de Habilitação, exclusivamente dos 
participantes devidamente credenciados.  

 
9.2 - Classificação das Propostas Comerciais: 

9.2.1 - Abertos os envelopes das Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando-
se o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e em 

seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em 
desacordo;  

9.2.2 – A pregoeira classificará a proposta de menor preço por ITEM e aquelas que 
tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor 

preço, para que seus autores participem dos lances verbais;  
9.2.3 - Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições definidas no 

subitem anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas subsequentes, até o 
máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 

sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.  
9.2.4 - Será desclassificada a proposta que:  

9.2.4.1 – não se refira à integralidade do objeto;  
9.2.4.2 - apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado, superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim considerados 
nos termos do disposto no § 3º do art. 44 e inciso I e II do art. 48 da Lei Federal nº. 8.666/93;  

9.2.4.3 – não atenda às exigências do instrumento convocatório ou aquelas 
estabelecidas em diligências. 

 
9.3 - Lances Verbais  
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9.3.1 - Aos licitantes classificados será dada a oportunidade de nova disputa, por meio de 
lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da 

proposta classificada de maior preço e os demais;  
9.3.2 - Se duas ou mais propostas apresentarem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances; 
9.3.3 - Apenas serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance 

registrado pela pregoeira. 
9.3.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, 

implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 
último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das 

propostas.  
 

9.4 - Julgamento  
9.4.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme apurado na 

proposta do licitante no campo próprio (modelo do Anexo VII). 
9.4.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, a Pregoeira 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, de 
acordo com os critérios estabelecidos neste edital, decidindo motivadamente a respeito. 

9.4.2.1- Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.  

9.4.2.2- Se houver apenas uma oferta e desde que esta atenda a todos os termos do 
edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta 

poderá ser aceita.  
9.4.3 - Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à verificação das condições de habilitação do licitante, e, 

assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 

adjudicado o objeto licitado.  
9.4.4 - Sendo aceitável a oferta de menor preço por item, será aberto o envelope de 

Documentação de Habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das 
suas condições habilitatórias.  

9.4.5 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, a Pregoeira poderá negociar 
com o proponente para que seja obtido melhor preço.  

9.4.6 - A Pregoeira, no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas 
formais que não afetem o seu conteúdo.  

9.5 - Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas no edital, ausente a 
manifestação de recorrer, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o 

objeto licitado. 
9.6 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados 

todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, e que, ao final, será assinada 
pela Pregoeira, Equipe de Apoio e pelos licitantes.  

9.7 - O licitante vencedor do certame deverá então preencher a Proposta Comercial 
conforme Anexo VII - Modelo de Planilha/Proposta Comercial, AJUSTADA AO PREÇO 

FINAL, em uma via, datilografada ou processada em computador, com identificação da 
empresa licitante, CNPJ e assinada pelo seu representante legal ou credenciado, 
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devidamente identificado e qualificado, ou em modelo próprio em que constem todas 
as informações previstas no referido modelo.  

X - IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
  

10.1 - Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer cidadão 
ou licitante, no prazo de 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das 

propostas, dirigidas a Pregoeira do CISMIV, devendo ser encaminhada ao Protocolo do 
CISMIV.  

10.2 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo 

concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos.  

10.3 - O licitante poderá apresentar as razões do recurso na sessão do Pregão, as quais 
serão reduzidas a termo na respectiva Ata, ficando todos os demais licitantes desde logo 

intimados a apresentar contra-razões no prazo de 3 ( três) dias úteis contados da sessão, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

10.4 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência 
do direito de recurso.  

10.5 - Os recursos serão dirigidos à autoridade competente, por intermédio da Pregoeira 
que, reconsiderando ou não sua decisão, o fará subir devidamente informado, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis.  
10.6 - Os recursos e impugnações serão apreciados no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

10.7 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

10.8 - Os recursos e impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes requisitos, 
sob pena de não serem conhecidos:  

a) ser dirigido ao Presidente do CISMIV, aos cuidados da pregoeira, no prazo de 3 (três) 
dias úteis, conforme estabelecido nos itens 10.1 e 10.2 deste Título;  

b) ser dirigido ao Presidente do CISMIV, nos casos de anulação ou revogação, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 109, inciso I, alínea “c”, da Lei Federal nº. 

8.666/93;  
c) ser apresentado em uma via original, datilografada ou emitida por computador, 

contendo razão social, CNPJ e endereço, rubricado em todas as folhas e assinado 
pelo representante legal ou credenciado do licitante, devidamente comprovado.  

d) ser protocolizado no Protocolo do CISMIV. 
 10.9 - A decisão acerca de recurso interposto será comunicada a todos os licitantes por 

meio de publicação no “Minas Gerais”, Órgão de Imprensa Oficial do Estado de Minas 
Gerais.  

10.10 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o respectivo 
prazo legal, e/ou subscrito por representante que não comprove poder de 

representação legal.  
10.11 - O CISMIV não se responsabilizará por memoriais de recursos e impugnação 

endereçada via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos da Sala da 
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Comissão Permanente de Licitação do CISMIV, e que, por isso, não sejam protocolizados 
no prazo legal.  

 
XI - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

11.1 - Inexistindo manifestação recursal, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor, competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório.  

 
11.2 – A Pregoeira divulgará a decisão do recurso interposto por publicação no “Minas 

Gerais”, competindo à autoridade superior adjudicar o objeto ao licitante vencedor e 
homologar o procedimento licitatório.  

 
 

XII - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP 
 

12.1 - Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e o 
número de fornecedores a terem seus preços registrados, o CISMIV convocará os 

proponentes classificados para, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data do 
recebimento da convocação, assinar a ARP - Anexo VI, sob pena de decair do direito a 

ter seu preço registrado, na forma do art. 81 da Lei 8.666/93.  
12.1.1. O prazo fixado no item anterior poderá ser prorrogado, desde que a solicitação 

seja apresentada durante o transcurso do interstício inicial, caso ocorra motivo justo e 
aceito pelo Setor de Licitações.  

12.2. - Se os licitantes adjudicatários, convocados dentro do prazo de validade de suas 
propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 

justificativa aceita pelo setor de licitações, a pregoeira examinará as propostas 
subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a 

apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o desconto.  
12.3. - A ARP terá validade de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura. 

12.4 - A ARP não obriga o CISMIV a celebrar o contrato ou emitir a nota de empenho, 
podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a 

legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, os beneficiários do 
registro terão preferência.  

12.5. O setor de licitações avaliará o mercado constantemente, promovendo, se 
necessário, negociações ao ajustamento do preço.  

12.6 - Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o 
setor negociará com o fornecedor sua redução, caso contrário o signatário da Ata 

poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, devendo anexar 
ao requerimento documentação comprobatória.  

12.7. O fornecedor poderá requerer ao CISMIV, por escrito, o cancelamento do registro, 
se o preço de mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo 

superveniente, devendo apresentar documentação comprobatória do fato alegado, 
ressalvada a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da alínea 

“d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93. 
12.7.1. Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o fornecedor ficará exonerado da 

aplicação de penalidade.  
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12.8. - Cancelados os registros, o CISMIV poderá convocar os demais fornecedores, na 
ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação.  

12.8.1 - Não havendo êxito nas negociações, e não existindo mais preços registrados, o 
CISMIV procederá à revogação da ARP, relativamente ao item que restar frustrado. 

12.9. O CISMIV realizará o controle dos produtos entregues, qualitativa e 
quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado para a 

contratação. 
 

XII  A - FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO  
 

13.1 - A solicitação, autorização, acompanhamento, fiscalização, recebimento e 
conferência dos produtos e serviços objeto desta licitação serão realizados pelo 

Coordenador Técnico Assistencial do CISMIV.  
13.2 – Na ocorrência de descumprimento dos prazos previstos no Projeto Básico e no 

Contrato, o CISMIV poderá aplicar as sanções ali previstas.  
13.3 - O CISMIV não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas 

não autorizadas, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Edital.  
 

XIII – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
14.1 – Poderá ser exigida garantia de execução do contrato, sendo que nesta hipótese o 

licitante vencedor deverá optar por uma das modalidades de garantia previstas no art. 
56 da Lei nº. 8.666/93, que corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

podendo ser atualizada nas mesmas condições do mencionado artigo.  
14.2 – No prazo de 10 (dez) dias a contar da data da assinatura do Contrato, a 

Contratada deverá apresentar documento comprobatório da garantia prestada, sob 
pena de rescisão contratual e/ou aplicação das sanções cabíveis, inclusive multa.  

14.3 - O valor da garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e 
por todas as multas impostas à Contratada, sem que isso inviabilize a aplicação de multas 

em valor superior ao da garantia.  
14.4 - Aditado o contrato, a Contratada fica obrigada a apresentar garantia 

complementar ou substituí-la.  
14.5 - A garantia prestada pela Contratada será restituída após o término do contrato, 

nos termos da lei.  
 

XV - FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL  
14.1 - A contratação será formalizada mediante emissão de contrato ou de nota de 

empenho de despesa, nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666/93 e/ou mediante a 
formalização de contrato administrativo, a critério da Administração. 

14.2 - A Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da 
data da sua assinatura, com eficácia legal a partir da publicação de seu extrato, 

podendo ser encerrado em prazo inferior, desde que o objeto seja executado 
integralmente, mediante atestação dos gestores/fiscais do contrato. 

 
XIV - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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15.1 - O adjudicatário que, convocado no prazo de validade de sua proposta, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do 

objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será 

descredenciada do Cadastro Geral de Fornecedores do Consórcio Intermunicipal de 
Saúde da Microrregião de Viçosa, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas e demais cominações legais.  
15.2 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento contratual:  
15.2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, até o 

30°(trigésimo) dia, calculado sobre o valor do Contrato, por ocorrência.  
15.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 

(trinta) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual. 
15.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese da Contratada, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos 
demais casos de inadimplemento contratual.  

15.3 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 
descontado dos pagamentos devidos pelo CISMIV. Se os valores não forem suficientes, a 

diferença deverá ser paga pela Contratada por meio de guia própria emitida pelo 
CISMIV, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção.  

15.4 - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  
 

XV - PAGAMENTO  
 

16.1 – Os pagamentos dar-se-ão da forma estabelecida no termo de referência.  
16.2 - Na hipótese de pessoa jurídica, a nota fiscal será emitida pela Contratada em 

inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de 
natureza fiscal.  

16.3 - O CISMIV identificando qualquer divergência na nota fiscal deverá devolvê-la à 
Contratada para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo de 

pagamento será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde 
que devidamente sanado o vício.  

16.4 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer obrigação por parte da Contratada, sem que isto gere direito a alteração de 

preços, correção monetária, compensação financeira.  
16.5 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a Contratada dará ao 

CISMIV plena, geral e irretratável quitação da remuneração referente aos serviços nela 
discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.  

 
XVI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 - Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta das 
dotações orçamentárias do exercício de 2018. 

 
XVII - DISPOSIÇÕES GERAIS  

18.1 - Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:  
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18.1.1 - Anexo I - Modelo de Declaração de Concordância com os Termos do Edital; 
18.1.2 – Anexo II - Modelo de Declaração de Inexistência de Impedimento à Habilitação; 
18.1.3 - Anexo III - Termo de Referência/Especificação Técnica do Objeto; 
18.1.4 - Anexo IV - Modelo de Carta de Credenciamento; 
18.1.5 - Anexo V - Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas 
situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo 
representante legal do licitante; 
18.1.6 - Anexo VI - Minuta de Ata de Registro de Preços – ARP ; 
18.1.7 - Anexo VI – A - Minuta Contratual; 
18.1.8 - Anexo VII - Modelo de Proposta Comercial; 
18.1.9 - Anexo VIII - Declaração de que os preços são aptos e satisfatórios; 
18.1.10 - Anexo IX - Modelo de Declaração de condição de ME ou EPP. 
18.1.11 – Anexo X – Declaração de Pleno Atendimento. 
18.2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 

e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  

18.3 - A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão 
Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances.  

18.4 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo 
se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes 

de licitantes desqualificados e envelopes de Documentação de Habilitação de licitantes 
cujas propostas tenham sido desclassificadas.  

18.5 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, a 
pregoeira poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 

profissionais especializados.  
18.6 - Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 
documento e se omita em outro, será considerado especificado e válido.  

18.7 – Caso seja necessário, a pregoeira poderá suspender a sessão do Pregão, 
designando nova data para sua continuidade, ficando intimados, no mesmo ato, os 

licitantes presentes.  
18.8 - A pregoeira, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras 

durante o certame e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura 

da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a 
esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3° do art. 43 da Lei Federal nº. 

8.666/93. 
18.8.1 - Documentos solicitados em diligências deverão ser apresentados em original ou 

em cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos 
pela pregoeira ou Equipe de Apoio;  

18.8.2 - O não cumprimento de diligências poderá ensejar a desclassificação da 
proposta ou a inabilitação do licitante.  
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18.9 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos 
termos e condições inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais 

normas legais que disciplinam a matéria.  
18.9.1 - O CISMIV poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 

propostas ou para sua abertura.  
18.10 - Para atender a seus interesses, o CISMIV reserva-se o direito de alterar 

quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos 
os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.  

18.11 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 
CISMIV revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de 

fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação, mediante ato escrito e fundamentado.  

18.12 - Fica eleito o foro da Comarca de Viçosa, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como 

renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.  
 

Viçosa, 11 de setembro de 2018. 
 
 

Mayra  Christian Sabino 
Pregoeira do CISMIV 
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ANEXO I 

MODELO  

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL 

 
(Local e data) 

 

Ao 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião de Viçosa 

A/C Pregoeira e Equipe de Apoio 

Referência: Pregão Presencial n°.09/2018 
 

Prezados Senhores, 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, 

neste ato representada por __________________________ (qualificação: nacionalidade, 
estado civil, cargo ocupado na empresa, RG), em atendimento ao disposto no Edital do 

Pregão nº 09/2018, vem perante Vossas Senhorias declarar que aceita todas as condições 
do Edital e que tem pleno conhecimento de todas as especificações técnicas 

necessárias ao cumprimento do objeto. 

 

Atenciosamente, 

 

 

NOME 
Representante Legal da Licitante 
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ANEXO II 

MODELO  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO À HABILITAÇÃO E DE SUPERVENIÊNCIA DE 
FATO IMPEDITIVO 

(Local e data) 

Ao 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião de Viçosa 

A/C Pregoeira e Equipe de Apoio  

Referência: Pregão Presencial n°. 09/2018 
 

Prezado(a) Senhor(a), 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, 

neste ato representada por __________________________ (qualificação: nacionalidade, 

estado civil, cargo ocupado na empresa, RG), em atendimento ao disposto no Edital do 

Pregão nº 09/2018, vem perante Vossas Senhorias DECLARAR que não existem 

impedimentos à habilitação da mesma na presente licitação. 

Declaramos ainda que nos responsabilizamos, sob as penas cabíveis, a comunicar ao 

CISMIV a superveniência de fato impeditiva da habilitação, conforme previsto no art. 32, 

parágrafo 2º, da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93. 

 

Atenciosamente.  

 

 

NOME 
Representante Legal da Licitante 
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ANEXO III 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PREGÃO PRESENCIAL 09/2018 

1. OBJETO  
   

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de 

informática para suprir demandas operacionais do CISMIV. 

1.2. DESCRITIVOS: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

1 COMPUTADOR COMPLETO 25 

2 HD de 1 TB 2 

3 Servidor de Rede 2 

4 Cabo HDMI de 5 metros 1 

5 Adaptador (conversor) de VGA para HDMI 1 

6 MEMÓRIA RAM 10 

7 DISCO RÍGIDO REMOVÍVEL 10 

8 NOBREAK 20 

9 NOTEBOOK 2 

10 Cabo de energia 3 pinos modelo novo para desktop 25 

 

1.2.1. COMPUTADOR DESKTOP: ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS; 

1.2.1.1. REQUISITOS MINIMOS DE HARDWARE, CARACTERISTICA, GARANTIA E 

ATENDIMENTO: 

1.2.1.1.1. PLACA MÃE 

Deve ser de fabricação própria e exclusiva para o modelo ofertado. Não serão 

aceitas soluções em regime OEM ou personalizações;  

O chipset da placa mãe deverá ser do mesmo fabricante do processador; 

Soquete 1151 

Memória ddr4 

Deve possuir uma entrada USB para teclado; 
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Deve possuir uma entrada USB para mouse; 

Devem possuir no mínimo quatro (06) portas USB no total. 

Devem possuir no mínimo duas na parte frontal do equipamento. 

Não serão aceitos hubs; 

Deve possuir uma porta RJ45 100/1000 Mb/s, padrão Ethernet; 

Velocidade de barramento mínima da Placa Mãe de 2133/2400MHz; 

 

1.2.1.1.2. PROCESSADOR 

Processador x64 de núcleo Quádruplo (04 cores) e Quadruplo Threads (04 

threads) com frequência mínima de processamento de 2.80GHz e cachê total 

de no mínimo 6MB (com dissipador e cooler adequados); 

Velocidade de barramento mínima de 2133/2400MHz; 

   Soquete 1151 

BIOS 

Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento exclusivamente para o 

modelo; 

Deve ter suporte a Português ou Inglês; 

Deve ser implementada em “flash  memory” atualizável diretamente pelo 

microcomputador; 

Sempre que o equipamento for inicializado deve ser mostrado no monitor de 

vídeo o nome do fabricante do micro computador; 

1.2.1.1.3. MEMÓRIA 

Compatível com DDR4-2133/2400MHz; 
Deve possuir tecnologia dual-channel; 
Mínimo de 08 GB de memória RAM instalada; 
 

  1.2.1.1.4. ARMAZENAMENTO 

 Controladora de discos integrada à placa-mãe do equipamento, padrão SATA-2   

 com taxa mínima de transferência de3GB/s. 

Uma unidade de disco rígido instalada, interna, de no mínimo 120 gbssd. 

 

 1.2.1.1.1. 5. GRÁFICOS 

Controladora de vídeo on-board; 

Capacidade de no mínimo 512MB de memória compartilhada para vídeo; 

No mínimo uma saída para vídeo compatível com o monitor do item; 
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1.2.1.1.6. ÁUDIO 

Controladora de áudio de alta-definição integrada; 

Conector (es) para suprir 01 Microfone (entrada) e 01 Fone de ouvido (saída), 

podendo ser entrada única para fone de ouvido e microfone; 

 

1.2.1.1.7. MONITOR 

Monitor LCD/LED de no mínimo 18,5” do mesmo fabricante do equipamento, 

devendo seguir o mesmo padrão de cores do gabinete; 

Deverá conter regulagem de ângulo; 

Contraste mínimo2.000.000:1; 

Brilho: 250 nits(cd/m²); 

Refresh rate:5ms; 

Voltagem: 110/220automática. 

1.2.1.1.8. MOUSE 

Deverá ser fornecido 1 (um) mouse por equipamento; 

Mouse do tipo óptico ou Laser; 

Resolução de no mínimo 800 dpi; 

O tipo de conexão deverá ser USB; 

Possuir 2 botões para seleção (click) e um botão de rolagem “scroll”; 

Mouse do mesmo fabricante da CPU e manter os mesmos padrões de cores do 

gabinete; 

 

1.2.1.1.9. TECLADO 

   Teclado padrão ABNT-2. 

Conector tipo USB; 

Teclado do mesmo fabricante da CPU e manter os mesmos padrões de cores do 

gabinete. 

Número mínimo de 107teclas 

 

   1.2.1.1.10. GABINETE 

Padrão 4 baias, que possibilite melhor refrigeração; 

Fonte atx 500wts real - 220 

Possuir botão liga/desliga; 
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Possuir indicadores liga/desliga na parte frontal e acesso ao disco rígido; 

Fonte de alimentação com chaveamento automático de 110/220 volts, com 

capacidade para suportar a máxima configuração do item ofertado; 

 

   1.2.1.1.11. SISTEMA OPERACIONAL 

O equipamento deverá ser entregue com o sistema operacional, MS-Windows 10 

x64, pré-instalado em português do Brasil. 

O sistema operacional deve vir acompanhado de licença deuso; 

Deverão ser fornecidos recurso de recovery, contendo a imagem do S.O. e 

drivers dos dispositivos. 

Mídia de instalação ou vir instalado na unidade de disco rígido, possibilitando a 

formatação e reinslação do sistema tal como a devida ativação e validação 

junto a empresa Microsoft®. 

 

  1.2.1.1.12.  GARANTIA E SUPORTE 

Os prazos de garantia não poderão ser inferiores a 01 (um) anos on site; 

O início do atendimento deverá ocorrer no prazo de 24 (dezesseis) horas úteis, 

contadas a partir da solicitação feita pelo cliente. Entende-se por início do 

atendimento a hora de chegada do técnico ao local onde está instalado o 

equipamento. 

O término do reparo ou troca do equipamento deverá ocorrer no prazo de 80 

(Oitenta) horas úteis, contado a partir do início do atendimento. Entende-se 

por término do reparo do equipamento a sua disponibilidade para uso em 

perfeitas condições de funcionamento 

Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar 

disponíveis para download no web-site do fabricante do equipamento; 

O Microcomputador desktop deverá vir acompanhado de solução 

tecnológica integrada ao Microcomputador (PC), que promova estabilidade 

do ambiente operacional dos softwares instalados no disco rígido, abrangendo 

as seguintes características/capacidades incorporadas à mesma: 

 Ser compatível no mínimo com o Sistema Operacional Microsoft Windows 

10 todas as versões; 

 Permitir a instalação da solução tecnológica, por partição de disco rígido, 

sem a necessidade de formatar a referida partição; 
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 Propiciar a recuperação automática e instantânea do Sistema 

Operacional e dos demais softwares instalados (ambiente de softwares), a 

partir da indicação de um ponto de recuperação previamente definido pelo 

usuário de suporte técnico; 

 Oferecer proteção contra eventuais alterações indesejadas nas 

configurações do ambiente de softwares instalado, promovidas por qualquer 

motivo; 

 Permitir o monitoramento e o controle remoto do Microcomputador (PC), 

via rede baseada no protocolo TCP/IP, proporcionando a intervenção na 

sessão ativa, condicionado à exclusiva autorização do usuário ativo, no 

momento da intervenção; 

 Oferecer proteção ao ambiente de softwares instalado, contra vírus, 

trojans, malwares e demais danos causados por problemas de mau 

funcionamento de drivers, assim como arquivos que tenham sido corrompidos 

e/ou contaminados, por qualquer motivo; 

 Permitir previamente à restauração da partição de boot do 

Microcomputador (PC), que contém o ambiente de softwares instalado, a 

seleção de uma das seguintes opções: ao reiniciar o equipamento, 

restauração diária (realizada automaticamente a cada dia), restauração 

semanal (realizada automaticamente a cada semana), restauração mensal 

(realizada automaticamente a cada mês), restaurações em datas e horários 

específicos, previamente agendados, ou restaurações manuais, empreendidas 

pelo usuário de suporte, durante a intervenção técnica; 

 Possuir manual de usuário e interface de uso, no idioma Português do Brasil, 

O software deve possuir todos os menus de configurações em Português para 

facilidade das configurações e funcionar com total compatibilidade com o 

console de gerenciamento existente nesta autarquia, em funcionamento, para 

a continuidade da padronização dos atendimentos, instalações, 

gerenciamento remoto e manutenções. 

 

  1.2.1.1.13. REQUISITOS MINIMOS DE SOFTWARE: 

 

COMPUTADORES DESKTOP: Windows® 10, antivírus, pacote LibreOffice® 

instalado, navegador de internet, visualizador de documentos PDF, visualizador 

de e-mail, visualizador de imagens. 
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1.2.2. SERVIDOR DE REDE: ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS; 

1.2.2.1. Servidor de rede - Processador Xeon Octa-Core E3 2,10 Ghz ou 

equivalente, , QPI de no mínimo 8GT/S, 8 núcleos (85W); - Memória RAM 8 GB 

ou superior, DIMM 2133 MT/S RDIMMS; - Discos rígidos de 1000Gb SAS/Hotplug 

7,2 k rpm ou superior; - 4 portas de rede 1Gbit; - Gabinete tipo torre. - Drive 

ótico interno DVD; - Fonte de alimentação redundante hotplug de 495W ou 

superior; - Sistema Operacional Windows Server 2012 original ou com CD de 

instalação ou superior 64 bits, no minimo 5 cals (ORIGINAL CONTENDO 

RECOVERY OU CD DE INSTALAÇÃO). 

1.2.3. NOBREAK:ESPECIFICAÇÕES  MÍNIMAS 

Bivolt: Entrada 115/127V~ ou 220V~ e saída 115V~ Potência: 600VA 

Filtro de linha Interno, com capacitores apropriados do tipo: X2, Y1/cerâmico, 

para interferências e ruídos na rede 

Estabilizador interno com 4 estágios de regulação.  

Battery Saver: evita o consumo desnecessário da carga da bateria, 

preservando a sua vida útil Auto diagnóstico de bateria: informa quando a 

bateria precisa ser substituída 

Recarga automática das baterias em 4 estágios, mesmo com o nobreak 

desligado 

Recarregador Strong Charger: possibilita a recarga da bateria mesmo com 

níveis muito baixos de carga. 

True RMS: analisa os distúrbios da rede elétrica e possibilita a atuação precisa 

do equipamento. 

Ideal para redes instáveis ou com geradores de energia elétrica. 

Autoteste: ao ser ligado, o nobreak testa os circuitos internos, garantindo 

assim o seu funcionamento ideal. Interativo - regulação on-line. 

Inversor sincronizado com a rede (sistema PLL). Porta fusível externo com 

unidade reserva. 

Circuito desmagnetizador: garante a tensão correta na saída do no-break 

para cargas não lineares. Proteção contra sobrecarga e curto-circuito com 

varistores nas saídas: caso seja detectado excesso de carga, a saída do no-

break será desligada para evitar danos ao mesmo. Proteção: 

Sobreaquecimento no transformador 

Potência excedida 
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Descarga total da bateria Curto-circuito no inversor 

Surtos de tensão entre fase e neutro 

Sub/sobretensão da rede elétrica. Na ocorrência destas, o nobreak passa a 

operar em modo bateria Informações adicionais: 

Circuito desmagnetizador: garante o valor de tensão adequado para 

equipamentos de informática, áudio e vídeo (cargas não lineares). 

Led no painel frontal: indica as condições de funcionamento do nobreak - 

modo rede, modo inversor/bateria, final de autonomia, subtensão, 

sobretensão, entre outras informações. 

Alarme audiovisual: sinalização de eventos como queda de rede, subtensão 

e sobretensão, fim do tempo de autonomia e final de vida útil da bateria, 

entre outras informações. 

Botão liga/ desliga temporizado com função Mute: evita o acionamento ou 

desacionamento acidental, além de desabilitar o alarme sonoro após 

asinalização de algumevento 

Microprocessador RISC/FLASH de alta velocidade: aumenta a confiabilidade 

e o desempenho do circuito eletrônico interno. 

Garantia 

12 meses de garantia. 

 

1.2.4. NOTEBOOK: Especificações mínimas 

Notebook Tipo I 

Processador: de ultima geração com no mínimo 2 núcleos Core i3, 

velocidade do clock de 2.0ghz e com cache no mínimo de 3MB; Memória: de 

4GB DDR3L 1600MHz SDRAM, podendo expandir até 16GB; Tela: de no mínimo 

14" com resolução de 1366 x 768 LED; HD: no mínimo 500GB SATA e rotação 

de 5400RPM; Portas de conexões: 2x USB 2.0, 1x USB 3.0, 1x D-Sub, 1x HDMI. 1x 

entrada de áudio estéreo e 1x para microfone, 1x rj-45/ethernet 10/100/1000 

Mbps; placa de rede wireless 802.11 b/g/n, rede sem fio bluetooth 4.0;Com 

leitor de cartões SD/Multimídia 4 em 1 SD/ SDHC/ SDXC/ MMC; Placa de 

vídeo: Intergrada dedicada de 64-bit com clock de pelo menos 300Mhz ou 

superior. Bateria: de no mínimo 3 celulas de 2200 mAh; Webcam: de HD 720p; 

Com teclado ABNT2; Touchpad com botões direito/esquerdo; Peso de no 
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máximo 1,80 kg; Sistema operacional: Windows 10 Versão Profissional (Pro)  

64Bits. Com cabos, manuais e fonte de alimentação original inclusos. 

1.2.5. MEMÓRIA RAM: ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS Memória RAM DDR3 8GB, 1333 ou 

1600 MHz, para uso em Desktop  

1.2.6. DISCO RÍGIDO REMOVÍVEL: ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS Disco Rígido 1000 GB HD 

capacidade de 1000 GB interno, SATA, 7200 rpm, 3,5 

 

 

2. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO E DE ESCOLHA DA MODALIDADE   

2.1. Informatizar o sistema de atendimento a consultas, substituir maquinário 

inoperante e obsoleto. 

2.2. A modalidade de licitação é o pregão, na sua forma presencial. A 

modalidade pregão é aplicável para “aquisição de bens e serviços comuns”, 

conforme consta no art. 1º da Lei n° 10.520/2002. Por bens e serviços comuns, 

deve se entender, de acordo com o parágrafo único do art. 1º da lei citada, 

“aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado”. Assim, a escolha da modalidade pregão para o presente certame 

guarda conformidade com a legislação pátria em vigor. 

2.3. No que tange ao Sistema de Registro de Preços, está o procedimento previsto 

na Lei de Licitações nº 8.666/93, no seu artigo 15, inciso II, regulamentado pelo 

Decreto n° 3.931/2001:  

Art. 15 - As compras, sempre que possível, deverão: (...) II - ser 

processadas através de sistema de registro de preços; 

É mais conveniente a aquisição do bem a ser licitado com previsão de entregas 

parceladas. Ademais, o produto é adquirido centralizadamente pelo CISMIV, para 

atendimento das demandas de informatização dos consultórios e da 

manutenção de outros equipamentos de informática já pertencentes ao 

patrimônio do CISMIV. 

3. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 
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3.1. Entende- se como critério de aceitação do objeto que o mesmo esteja de 

acordo com a especificação descrita neste processo. 

3.2.  Os computadores e notebooks deverão ser entregues com licença original. 

O equipamento somente será aceito mediante entrega do CD do Windows 

ou a caixinha com serial. 

3.3. Após a entrega dos equipamentos será realizada análise pela comissão de 

fiscalização junto ao setor técnico, sendo que, o pagamento só será realizado 

mediante aprovação.  

4. ESTIMATIVA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A 

DESPESA  

4.1. Abaixo encontra-se a tabela com valores estimados, referenciados no MENOR PREÇO 

obtido na pesquisa de mercado, totalizando o valor global de R$ 115.317,33 (Cento e 

quinze mil e trezentos e dezessete reais e trinta e três centavos):  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 COMPUTADOR COMPLETO 25 R$ 3.201,33 R$ 80.033,33 

2 HD de 1 TB 2 
R$ 311,67 R$  623,33 

3 
Servidor de Rede 

2 
R$ 7.292,50 R$  14.585,00 

4 Cabo HDMI de 5 metros 1 
R$ 43,33 R$  43,33 

5 
Adaptador (conversor) de VGA para 
HDMI 1 

R$  43,33 R$ 43,33 

6 MEMÓRIA RAM 10 
R$ 403,30 R$ 4.033,00 

7 DISCO RÍGIDO REMOVÍVEL 10 
R$ 333,00 R$ 3.330,00 

8 NOBREAK 20 
R$  363,33 R$ 7.266,67 

9 NOTEBOOK 2 
R$  2.563,00 R$ 5.126,00 

10 
Cabo de energia 3 pinos modelo novo 
para desktop 25 

R$ 9,33 R$ 233,33 

TOTAL R$   115.317,33 

 
 

4.3.  O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
 4.3.1 Considerando cotações realizadas, não serão aceitas propostas com valores 
superiores ao acima estimado. 
 4.3.2. Propostas contendo valores acima dos estimados na planilha serão 
desclassificadas, por se tratarem de preços excessivos. 
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 4.3.4. Nos custos das propostas deverão estar incluídas todas as despesas diretas e 
indiretas, fretes, inclusive tributos, necessários a realização do objeto. 

 
5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

 
5.1. A empresa contratada deverá entregar os produtos num prazo de 15(Quinze)dias a 

partir do recebimento da ordem de fornecimento. 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

6.1. - Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que os produtos sejam entregues com 
esmero e perfeição, executando-o sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.  
6.2 - Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer 

natureza causados direta ou indiretamente, por seus empregados, representantes ou 
prepostos aos bens do CISMIV ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do objeto licitado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou acompanhamento pelo Contratante.   

6.3 - Comunicar imediatamente ao CISMIV qualquer irregularidade ou dificuldade que 
impossibilite a execução do objeto licitado.  

6.4 – Fornecer os objetos contratados somente com prévia autorização do Contratante.  
6.5 - Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços 

prestados.  
6.6. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de idoneidade exigidas 

nesta licitação; mais especificamente nas condições exigidas para os documentos de 
habilitação relativos à regularidade fiscal, de modo que as certidões devem estar válidas 

ou mesmo renovadas, durante o período de contratação. 
 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
  
7.1 - Fornecer todos os esclarecimentos necessários ao fornecimento. 
  
7.2 - Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ocorrências de 
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da contratada.  
  
7.3 - Pagar os valores contratados pelos serviços efetivamente prestados no prazo e nas 
condições contratuais.  
  
7.4 – Emitir as ordens de fornecimento e atestar a execução do objeto contratado no 
documento fiscal correspondente;  
 
7.5 - Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 
estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas;  
  
7.7 - Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for 
considerada necessária;  
 
   

8. GESTÃO /FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
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8.1 - O funcionário José da Rocha Filho, ocupante do cargo de Coordenador 
Administrativo Financeiro, atuará como gestor/fiscal do contrato.  
  

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
  
9.1 - O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo 
CISMIV, mediante nota fiscal e verificação da execução e regularidade dos 
produtos/serviços entregues, em até 30 (trinta) dias após entrega da nota fiscal. 
 
9.2. - Após a entrega dos equipamentos será realizada análise pela comissão de 
fiscalização junto ao setor técnico, sendo que, o pagamento só será realizado mediante 
aprovação. 
  
9.3 - Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva 
entrega dos produtos  nas condições estabelecidas.  
  
 CONDIÇÕES GERAIS  
  
10.1 - O CISMIV reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto ou 
serviço em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as 
normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação 
nos termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assim como aplicar o 
disposto no inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas.  
  
10.2 - Qualquer tolerância por parte do CISMIV, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor 
todas as condições do ajuste e podendo o CISMIV exigir o seu cumprimento a qualquer 
tempo.  
  
10.3 - A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o CISMIV e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas 
da CONTRATADA designadas para a execução do objeto contratado, sendo a 
CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação 
pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer 
outra.  
 

10. DEMAIS ESPECIFICAÇÕES: 
 
11.1. É vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto do presente certame, salvo 
em casos autorizados expressamente pela Administração, a seu critério. 
 
11.2. O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião de Viçosa reserva-se o direito 
de não receber os produtos/serviços em desacordo com o previsto neste instrumento 
convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
 
11.3. A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, produtos em 
que se verifiquem irregularidades. 
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11.4. Os valores estimados indicados na planilha constante do termo de referência serão 
utilizados como referência para fins de formalização de instrumento contratual e, ainda, 
para cumprimento do disposto no art. 16 da LC101/00.  
 
11.5. O CISMIV não está obrigado a adquirir, total ou parcialmente, os itens/serviços 
licitados, que somente serão adquiridos diante da demanda.  
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ANEXO IV 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

(Local e data) 

 

 

Ao 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião de Viçosa 

A/C Pregoeira e Equipe de Apoio  

 

Referência: Pregão Presencial n°. 09/2018 

 

 

Prezados Senhores, 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, 

neste ato representada por __________________________ (qualificação: nacionalidade, 

estado civil, cargo ocupado na empresa, RG), em atendimento ao disposto no Edital do 

Pregão nº. 09/2018, vem perante Vossas Senhorias credenciar o Sr _______________________, 

RG ____________________, como representante qualificado a participar de todos os atos 

relativos à referida licitação, inclusive com poderes expressos para apresentar ou desistir 

da interposição de recursos, nos termos do artigo 109 da Lei no. 8666/93. 

 

Atenciosamente.  

 

 

 

NOME 

Representante Legal da Licitante 
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ANEXO V 

MODELO  

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. 

 

(Local e data) 

 

Ao 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião de Viçosa 

A/C Pregoeira e Equipe de Apoio  

 

 

Referência: Pregão Presencial n°. 09/2018 

 

 

Prezado Senhor, 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, neste ato 

representada por _____________________ (qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo 

ocupado na empresa, RG), em atendimento ao disposto no Edital do Pregão n°. 09/2018 

e no inciso V do art. 27 da Lei 8666/93, vem perante Vossas Senhorias DECLARAR que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 

como não emprega menores de dezesseis anos. 

 

Atenciosamente, 

 

 

NOME 

Representante legal da empresa 
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ANEXO VI 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREÂMBULO 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE VIÇOSA - CISMIV, neste 
ato representado pelo Secretário Executivo do CISMIV, Antonio Jose Maciel, inscrito no 
CPF sob nº 166.951.356-49 no exercício de delegação de  atribuição  determinada  pelo  
Presidente  do  CISMIV,  Exmo.  Sr.  Angelo Chequer,  inscrito  no  CPF  sob  nº  054.320.696-
36, resolve registrar os preços apresentados pela empresa: XXXXXXXXXXXXX, com o valor 
total de R$ ?? (??),classificadas no Processo Licitatório nº25/2018. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Considera-se parte integrante do presente instrumento, como se nele estivessem 

transcritos, os seguintes documentos: a) Edital e seus respectivos Anexos; e b) a proposta 
apresentada pelo fornecedor. 

10.1.  Constitui objeto da presente ata o Registro de preços para futura e 
eventual aquisição de equipamentos de informática para suprir demandas 
operacionais do CISMIV. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 COMPUTADOR COMPLETO 25 
 

 

2 HD de 1 TB 2  
 

3 
Servidor de Rede 

2  
 

4 Cabo HDMI de 5 metros 1  
 

5 
Adaptador (conversor) de VGA para 
HDMI 1  

 

6 MEMÓRIA RAM 10  
 

7 DISCO RÍGIDO REMOVÍVEL 10  
 

8 NOBREAK 20  
 

9 NOTEBOOK 2  
 

10 
Cabo de energia 3 pinos modelo novo 
para desktop 25 

  

TOTAL  

 

 
1.2.  O FORNECEDOR, para fins de fornecimento do objeto licitado, deverá observar as 
especificações constantes do Termo de Referência anexo do Edital de Licitação do 
Processo Licitatório nº 25/2018, que integra esta Ata como se nela estivesse transcrito. 
1.3. A contratação dos serviços/produtos objeto desta Ata será formalizada por meio de 
instrumento contratual a ser firmado. 
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1.4. As despesas decorrentes das aquisições correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 01.01.01.10.302.0001.2001.3.3.90.30 / 01.01.01.10.302.0001.2001.4.4.90.52 / 
01.02.01.10.302.0005.2005.4.4.90.52 / 01.03.01.10.302.0001.1002.4.4.90.52  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O gerenciamento desta Ata será realizado pelo Setor de Licitação do CISMIV.  
2.2. O recebimento dos serviços/bens ficará condicionado à conferência da adequação 
e qualidade entregue, por pessoal do CISMIV e o atendimento as condições, 
características, preço unitário e quantidade constantes da proposta, desta ata e da  
requisição/autorização fornecimento expedida pelo CISMIV. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA 
3.1. A Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura, com eficácia legal da publicação de seu extrato, podendo ser 
encerrado em prazo inferior, desde que o objeto seja executado integralmente, 
mediante atestação dos gestores/fiscais do Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 
4.1 O FORNECEDOR responderá por todo e qualquer dano provocado ao CISMIV, seus 
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual 
não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do 
acompanhamento exercido pelo CISMIV, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a 
ressarci-lo integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas na 
licitação. 
4.2 Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 
obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo CISMIV, decorrentes do não 
cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pelo FORNECEDOR, de obrigações a ele 
atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se 
limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo CISMIV a terceiros, multas, 
penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios 
e outros. 
4.3 Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento 
de obrigações definidas como de responsabilidade do FORNECEDOR for apresentada ou 
chegar ao conhecimento do CISMIV, este comunicará ao FORNECEDOR por escrito para 
que tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, o 
qual ficará obrigado a entregar ao CISMIV a devida comprovação do acordo, acerto, 
pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o 
caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas ou judiciais 
tomadas pelo FORNECEDOR não o eximem das responsabilidades assumidas perante o 
CISMIV, nos termos desta cláusula. 
4.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a 
ser exigidas do CISMIV, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo FORNECEDOR, 
independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento ao 
CISMIV, mediante a adoção das seguintes providências: 
a) dedução de créditos do FORNECEDOR; 
b) medida judicial apropriada, a critério do CISMIV. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR, DA EXECUÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. Os valores dos preços registrados correspondem a R$ _____ (_______________), 
conforme especificada na Cláusula Primeira.  
5.2. O pagamento à FORNECEDORA somente será realizado mediante a efetiva 
entrega/prestação do objeto/serviço, a qual deverá ocorrer, o prazo de até 30 (trinta) 
dias, a contar da data de emissão da ordem de fornecimento, nas condições 
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especificadas neste Instrumento e será comprovada por meio de atestado de liquidação 
a ser expedido pelo setor correspondente.  
5.3. O pagamento será efetuado pela Tesouraria do CISMIV no prazo de até 30 (trinta) 
dias após a apresentação da nota fiscal/fatura pela FORNECEDORA, desde que 
devidamente atestado o recebimento. 
5.4. A nota fiscal/fatura será emitida pela FORNECEDORA em inteira conformidade com 
as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, 
quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias. 
5.5. O CISMIV, identificando quaisquer divergências na nota fiscal/fatura, deverá 
devolvê-la à FORNECEDORA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o 
prazo estipulado no item 5.3 acima será contado somente a partir da reapresentação do 
documento, desde que devidamente sanado o vício. 
5.6. Os pagamentos devidos pelo CISMIV serão efetuados por meio de depósito em 
conta bancária a ser informada pela FORNECEDORA ou, eventualmente, por outra forma 
que vier a ser convencionada entre as partes. 
5.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer obrigação por parte da FORNECEDORA, sem que isto gere direito a alteração 
de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução 
da Ata de Registro de Preços. 
5.8. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a FORNECEDORA 
dará ao CISMIV plena, geral e irretratável quitação da remuneração nela discriminada, 
para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.  
5.9. Todo pagamento que vier a ser considerado indevido será objeto de ajuste nos 
pagamentos futuros ou cobrados da FORNECEDORA. 
5.10. Mediante termo aditivo ou apostila, conforme o caso, os valores unitário e/ou total 
poderão ser atualizados monetariamente através do INPC ou mediante comprovação 
dos custos visando a recomposição do equilíbrio financeiro do contrato, conforme 
estabelecido em lei. 
5.11. Observado o disposto no art. 57 da Lei 8.666/93, a vigência desta Ata poderá ser 
prorrogada por igual período de vigência, mediante formalização de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser cancelados: 
6.1.1. Pela Administração quando: 
6.1.2. O licitante não cumprir as exigências do instrumento convocatório; 
6.1.3. Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do presente 
instrumento decorrente do Ata de Registro de Preços; 
6.1.4. Os preços registrados apresentarem-se superiores aos do mercado; 
6.1.5. O licitante que der causa à rescisão administrativa do presente instrumento, por um 
dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993; 
6.1.6. Por razão de interesse público, devidamente justificado pela Administração; 
6.2. Pela FORNECEDORA, mediante solicitação por escrito, comprovando estar 
impossibilitada de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem a 
Ata de Registro de Preços, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das 
penalidades previstas no instrumento convocatório, neste instrumento, bem como perdas 
e danos. 
6.3 - O cancelamento da presente Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS SANÇÕES  



 
 

35 

 

7.1. A FORNECEDORA, deixando de entregar documento exigido, apresentando 
documentação falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, não 
mantendo a proposta, falhando ou fraudando na execução da Ata de Registro de 
Preços, comportando-se de modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedida 
de licitar e contratar com o CISMIV e, se for o caso, será descredenciada do Cadastro de 
Fornecedores do CISMIV, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste Instrumento e demais cominações legais. 
7.1.1. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 
descumprimento da Ata de Registro de Preços:  
a) 0,3% (zero vírgula três por cento), por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia 
de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, 
calculados sobre o valor da Ata de Registro de Preços, por ocorrência.  
b) 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação 
contratual ou legal, com o possível cancelamento do Instrumento.  
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, na hipótese da 
FORNECEDORA, injustificadamente, desistir do Ata de Registro de Preços ou der causa a 
seu cancelamento, bem como nos demais casos de descumprimento, quando o CISMIV, 
em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, 
poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 
7.1.2. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 
descontado dos pagamentos devidos pelo CISMIV.  
7.1.3. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES GERAIS  
8.1 - É de total responsabilidade da FORNECEDORA todas as despesas acessórias, bem 
como taxas, encargos de qualquer natureza e quaisquer despesas administrativas 
incidentes nos preços apresentados na Licitação, inclusive obrigações e encargos 
trabalhistas referentes aos seus empregados, manutenção de seus equipamentos 
utilizados na consecução do objeto. 
8.2. O CISMIV reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto em 
desacordo com o previsto neste Instrumento, ou em desconformidade com as normas 
legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo Cancelar a Ata de Registros de 
Preços, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.  
8.3. Qualquer tolerância por parte do CISMIV, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela FORNECEDORA, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 
cláusulas deste Instrumento e podendo o CISMIV exigir o seu cumprimento a qualquer 
tempo.  
8.4. Este Instrumento não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o CISMIV e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas 
da FORNECEDORA designadas para a execução do seu objeto, sendo a mesma a única 
responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho 
entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja 
trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
8.5. A FORNECEDORA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer 
encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, direta ou indiretamente, ao CISMIV, seus servidores ou terceiros, produzidos em 
decorrência da execução do objeto deste Instrumento, ou da omissão em executá-lo, 
resguardando-se ao CISMIV o direito de regresso na hipótese de ser compelido a 
responder por tais danos ou prejuízos.  
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CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
9.1. São condições de execução deste Instrumento:  
9.1.1. O objeto deste Instrumento será executado dentro do melhor padrão de qualidade 
e confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes e as 
especificações constantes do Termo de Referência, da Proposta Comercial da 
FORNECEDORA e desta Ata de Registro de Preços. 
9.1.2. O fornecimento será efetuado mediante a apresentação de requisição específica 
(autorização de Fornecimento), em duas vias, expedida pelo(a) Setor de Compras 
conforme solicitação do(a) farmacêutico(a) responsável pelo Laboratório de Análises 
Clínicas do CISMIV. 
9.1.3. O CISMIV somente aceitará os serviços que estiverem em conformidade com as 
especificações constantes das listagens da ordem de fornecimento. 
9.1.4. O recebimento e a conferência serão feitos Coordenador Técnico Assistencial do 
CISMIV, o qual atestará a entrega do objeto nas condições exigidas, constituindo tal 
atestação requisito para a liberação dos pagamentos à FORNECEDORA.  
9.1.5. O recebimento definitivo do objeto somente se efetivará com a atestação referida 
no item anterior. 
9.1.6. O CISMIV reserva para si o direito de não receber o objeto com atraso ou 
desacordo com as especificações e condições constantes neste Instrumento, podendo 
aplicar as sanções cabíveis.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
10.1. A FORNECEDORA obriga-se a: 
10.1.1. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 
especialmente a indicada no preâmbulo do presente Instrumento, bem como as suas 
cláusulas, preservando o CISMIV de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
responsabilidade da FORNECEDORA; 
10.1.2. Manter, durante toda a vigência deste Instrumento, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, devendo comunicar ao CISMIV, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a continuidade desta contratação, bem como substituir os documentos 
com prazo de validade expirado; 
10.1.3. Indicar ao CISMIV, imediatamente à assinatura deste Instrumento e sempre que 
ocorrer alteração, um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou 
judicialmente, assim como decidir acerca das questões relativas ao fornecimento dos 
bens, e atender aos chamados do Setor de Compras/Contratos, principalmente em 
situações de urgência, inclusive fora do horário normal de expediente, por meio de 
telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
10.1.4. Fornecer, números telefônicos, número de Pager ou outros meios igualmente 
eficazes, para contato do CISMIV com o Preposto, ainda que fora do horário normal de 
expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional; 
10.1.5. Entregar o objeto do presente Instrumento dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados; 
10.1.6. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste 
Instrumento, durante toda a sua vigência, a pedido do CISMIV; 
10.1.7. Cumprir os prazos previstos neste Instrumento e outros que venham a ser fixados 
pelo CISMIV; 
10.1.8. Responsabilizar-se pela qualidade do objeto, substituindo, imediatamente, aqueles 
que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às 
especificações constantes deste Instrumento, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive cancelamento dos preços registrados; 
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10.1.9. Executar o presente Instrumento responsabilizando-se pela perfeição técnica do 
objeto entregue. 
10.2. O CISMIV obriga-se a: 
10.2.1. Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da 
FORNECEDORA ao local de entrega do objeto; 
10.2.2. Rejeitar todo e qualquer serviço de má qualidade e em desconformidade com as 
especificações deste Instrumento;  
10.2.3. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Instrumento, bem como 
dos termos aditivos que venham a ser firmados;  
10.2.4. Atestar a execução do objeto deste Instrumento no documento fiscal 
correspondente; 
10.2.5. Efetuar os pagamentos devidos à FORNECEDORA nas condições estabelecidas;  
10.2.6. Fiscalizar a execução desse Instrumento, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da FORNECEDORA pelo perfeito cumprimento das obrigações 
estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 
11.1. As partes elegem o foro da Comarca de Viçosa, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Instrumento, valendo esta 
cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou 
venha a ser.  
11.2. E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam a presente Ata de 
Registro de Preços, com validade de Contrato, instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas.  
 

Viçosa, em __ de _________ de 2018. 
P/ CONTRATANTE                                                        P/ CONTRATADA 
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ANEXO VI – A – MINUTA DO CONTRATO 
Contrato No. ______/2018 

 
Pregão Presencial  Nº. 09/2018 

PREÂMBULO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE VIÇOSA - CISMIV, neste 
ato representado pelo Secretário Executivo do CISMIV, Antonio Jose Maciel, inscrito no 
CPF sob nº 166.951.356-49 no exercício de delegação de atribuição determinada pelo 
Presidente do CISMIV, Exmo. Sr. Angelo Chequer, inscrito no CPF sob nº 054.320.696-36,  de 
agora em diante designado CONTRATANTE, e de outro, a empresa 
__________________________, CNPJ n.º ____________, com sede na _______________________, 
n.º ________, , representada na forma de seu estatuto social pelo Sr.(a.) _________________, 
R.G. nº __________, na qualidade de vencedora do Pregão n.º 07/2018, nos termos Lei 
Federal n.º 10.520, de 17/7/2002, Lei Federal nº 8.666/93, de 21/6/93, e alterações 
posteriores, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente 
contrato, com as seguintes cláusulas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto:  Registro de preços para futura e 
eventual aquisição de equipamentos de informática para suprir demandas 
operacionais do CISMIV. 

1.2 - Considera-se parte integrante do presente instrumento, como se nele estivessem 

transcritos, os seguintes documentos: a) Edital e seus respectivos Anexos; e b) a proposta 
apresentada pelo contratado. 

1.3 – O regime de execução do presente contrato pode ser observado no item 4.2 deste 
contrato.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

2.1 - O objeto/serviço deste Instrumento será executado dentro do melhor padrão de 
qualidade e confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes e as 
especificações constantes do Termo de Referência, da Proposta Comercial da 
FORNECEDORA e desta Ata de Registro de Preços. 
2.2. - O CISMIV somente aceitará os produtos/serviços que estiverem em conformidade 
com as especificações constantes das listagens da ordem de serviço/fornecimento. 
2.3 - O objeto entregue fora das especificações será devolvido pelo Setor de 
Compras/Laboratório, mediante Termo de Recusa, sendo que a FORNECEDORA terá o 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas contados do recebimento do termo, para 
providenciar a substituição. 
2.4 - A FORNECEDORA deverá entregar/prestar o objeto/serviço após o recebimento da 
ordem de serviços/fornecimento.  
2.6 - O recebimento e a conferência serão feitos pelo(a) Farmacêutico(a) responsável 
pelo Laboratório do CISMIV, a qual atestará a entrega do objeto nas condições exigidas, 
constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos à FORNECEDORA.  
2.7 - O recebimento definitivo do objeto/serviço somente se efetivará com a atestação 
referida no item anterior. 
2.8 - O CISMIV reserva para si o direito de não receber o objeto com atraso ou desacordo 
com as especificações e condições constantes neste Instrumento, podendo aplicar as 
sanções cabíveis.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE ENTREGA 
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3.1 - Este contrato vigorará da data de sua assinatura até XX/XX/2018.  
 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO 

 
4.1 - O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Consórcio Intermunicipal de Saúde 
da Microrregião de Viçosa em até 30 (trinta) dias após a contratação. 
4.2 – O valor total do contrato é de R$ ___________ observados os seguintes valores 
unitários:  
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 COMPUTADOR COMPLETO 25 
 

 

2 HD de 1 TB 2  
 

3 
Servidor de Rede 

2  
 

4 Cabo HDMI de 5 metros 1  
 

5 
Adaptador (conversor) de VGA para 
HDMI 1  

 

6 MEMÓRIA RAM 10  
 

7 DISCO RÍGIDO REMOVÍVEL 10  
 

8 NOBREAK 20  
 

9 NOTEBOOK 2  
 

10 
Cabo de energia 3 pinos modelo novo 
para desktop 25 

  

TOTAL  

 
 
4.3 – Mediante termo aditivo ou apostila, conforme o caso, os valores unitário e/ou total 
poderão ser atualizados monetariamente através do INPC ou mediante comprovação 
dos custos visando a recomposição do equilíbrio financeiro do contrato, conforme 
estabelecido em lei. 
4.4 – As despesas com execução deste contrato correrão a conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 01.01.01.10.302.0001.2001.3.3.90.30 / 
01.01.01.10.302.0001.2001.4.4.90.52 / 01.02.01.10.302.0005.2005.4.4.90.52 / 
01.03.01.10.302.0001.1002.4.4.90.52  

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

5.1 – O contratado se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 - A Comissão de Fiscalização da CONTRATANTE acompanhará a CONTRATADA. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES 

7.1 De conformidade com o artigo 86, Lei nº 8.666/93, o atraso injustificado na execução 
deste Contrato sujeitará o CONTRATADO, a juízo da Administração, a multa de até 
10%(dez por cento) do valor do Contrato, até 30 dias, após este prazo será cobrado juros 
de 1%(um por cento) ao mês. 
7.2 Nos termos do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste 
Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar ao contratado, as seguintes penalidades: a) 
advertência; b) multa de até 10%(dez  por cento) do valor do Contrato; c) suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por  prazo não superior a 02(dois) anos; d) declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
7.3 De acordo com o artigo 88, da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas as sanções previstas 
no parágrafo 1º, letra “c” e “d” desta Cláusula, às empresas ou aos profissionais que em 
razão dos Contratos regidos por esta Lei, nos seguintes casos: a) tenham sofrido 
condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento 
de quaisquer tributos; b) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da 
licitação; c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 
7.4 Se o valor da multa não for pago, será automaticamente descontado na primeira 
parcela de pagamento a que o contratado vier a fazer jus, calculada com base nos 
índices estabelecidos para os débitos fiscais e de juros moratórios de 1%(um por cento) 
ao mês, calculados sobre o valor. 
7.5 Da aplicação das penas definidas nas alíneas “a”, “b” e “c”, desta cláusula, caberá 
recurso no prazo de 05(cinco) dias úteis de intimação do ato ao Presidente. 
7.6 No caso de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” , caberá pedido de 
reconsideração ao Presidente, no prazo de 10(dez) dias úteis a contar da abertura de 
vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 
7.7 A inadimplência das Cláusulas  e condições estabelecidas neste Contrato, por parte 
do contratado, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante 
notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de 
recebimento, sem prejuízo do disposto na Cláusula Quinta. 
7.8 Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização, assegurado o 
contraditório e a defesa, nos seguintes casos:  a) o não cumprimento ou cumprimento 
irregular de cláusulas contratuais;  b) a lentidão do seu cumprimento,  levando a 
Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviços nos prazos 
estipulados; c)  atraso  injustificado, a juízo  da Administração, na execução  dos serviços 
contratados; d) paralisação dos serviços, sem justa causa ou prévia comunicação à 
Administração; e) a subcontratação total  do objeto deste Contrato, sem prévia 
autorização do CONTRATANTE, associação do contratado  com outrem, a cessão ou 
transferência total ou parcial, bem como a  fusão , cisão ou incorporação , que afetem a 
boa execução  do presente Contrato;  f)  o desatendimento das determinações 
regulares da autoridade designada para acompanhar  e fiscalizar a execução deste 
Contrato,  assim como a de seus  superiores;  g) cometimento reiterado de faltas na 
execução do contrato, anotadas na forma do §2º da Cláusula Quarta deste Contrato; h) 
decretação de falência ou instauração  de insolvência  civil;  i) dissolução de Sociedade;  
j) alteração  social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,  que, a 
juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato; l)  protesto de títulos ou 
a emissão de cheques sem a suficiente provisão que caracterizem a insolvência  do 
contratado;  m) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinada o CONTRATANTE  e  exaradas no processo administrativo  a que se refere o 
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contrato amplo conhecimento Público; n) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 
regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato. 
7.9 Ficará o presente contrato rescindido por acordo entre as partes, desde que haja 
conveniência para a Administração, nos casos dos incisos  XIII a XVI do artigo 78 da Lei  nº 
8.666/93. 
7.10 De conformidade com o § 2º do artigo 79, da Lei nº 8.666/93, quando a rescisão  
ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da mesma lei, sem que haja culpa do 
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente  comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito  a : a) devolução de garantia; b) pagamentos devidos pela 
execução do contrato até a data da rescisão; c) pagamento do custo de 
desmobilização. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 

8.1 - Fica eleito o Foro Central da Comarca de Viçosa, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do 
presente contrato e que não possa ser resolvida por comum acordo entre as partes. 
8.2 -  E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os fins 
de direito. 

Viçosa, em __ de _________ de 20XX. 
P/ CONTRATANTE      P/ CONTRATADA 
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ANEXO VII 
MODELO  

PROPOSTA COMERCIAL  
PREGÃO PRESENCIAL N°. 09/2018 

  
Razão Social do Licitante: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone / Fax: 
 

PLANILHA PARA PROPOSTA 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 COMPUTADOR COMPLETO 25  
 

 

2 HD de 1 TB 2  
 

 

3 Servidor de Rede 2  
 

 

4 Cabo HDMI de 5 metros 1  
 

 

5 
Adaptador (conversor) de VGA para 

HDMI 
1  

 
 

6 MEMÓRIA RAM 10  
 

 

7 DISCO RÍGIDO REMOVÍVEL 10  
 

 

8 NOBREAK 20  
 

 

9 NOTEBOOK 2  
 

 

10 
Cabo de energia 3 pinos modelo novo 

para desktop 
25    

TOTAL  

 
Obs.: O licitante deverá preencher o valor unitário, total e global 
 
1 - DECLARAÇÕES 
1.1 - A proponente declara expressamente que nos preços ofertados, bem como nos 
lances que serão feitos oportunamente, estão inclusos todos os custos e despesas 
necessários ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.  
1.2 - Declara também a proponente sua submissão a todas as cláusulas e condições do 
Edital e dos Anexos, bem como às disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 
10.520/2002. 
1.3 - Declara, igualmente, que, a Proposta Comercial terá validade por, no mínimo, 60 
(sessenta) dias, a contar da data da sessão pública do Pregão.  

 
_______ (local), _______ de ________ de 2018. 
 

______________________________________________________________ 
(assinatura e identificação do representante legal/procurador da proponente
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ANEXO VIII 
MODELO  

DECLARAÇÃO DE QUE OS VALORES SÃO APTOS, SATISFATÓRIOS E SUFICIENTES 
 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 09/2018 
 
 
 
 
 
A empresa ___________________________, com sede social à ____________________, na 
cidade de ______________, inscrita no CNPJ sob nº ___________________, devidamente 
representada por seu representante legal Sr. _____________________ (qualificação: 
nacionalidade, estado civil, cargo ocupado na empresa, RG), declara garantir que os 
preços cotados na proposta ou no lance que venha formular são valores aptos, 
satisfatórios e suficientes para atendimento da execução do objeto licitado. 
 
 
 

Viçosa, ___ de ____________  de 2018. 
 

 

 

________________________________ 

Empresa licitante 
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ANEXO IX  
MODELO  

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP  
PREGÃO PRESENCIAL N°. 09/2018 

 
 
 
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da 
Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como ____________________________ 
(incluir a condição da empresa: Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos 
impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos arts. 42 a 45 da citada lei.  
 
 

 
____________________ , ____ de _____________ de 2018.  

 
 
 
 
  

(assinatura do representante legal) 
Nome legível 
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ANEXO X 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL N°. 09/2018 
 
(Local e data) 
 
 
Ao 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião de Viçosa 
A/C Pregoeira e Equipe de Apoio  
 
 
Referência: Pregão Presencial n°. 09/2018 
 
 
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº.__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________. 
Para efeito do cumprimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal n°. 10.520/2002, 
declara ainda que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação exigidos no Edital do 
Pregão acima identificado. 
  
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 
____________________ , ____ de _____________ de 2018. 

 
  
 
 
 

(assinatura do representante legal) 
Nome legível 

 
 
 


